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Gabinete do Prefeito

VETO TOTAL DA LEI MUNICIPAL Nº. 9.245, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022..

Conquanto nobre e louvável o escopo do Projeto apresentado, que Dispõe sobre a 
publicação, na internet, da lista de espera dos pacientes que aguardam por consultas 
(discriminadas por especialidades), exames, intervenções cirúrgicas e outros procedimentos 
nos estabelecimentos da rede pública de saúde do Município de Campos dos Goytacazes, 
e dá outras providências.

Assim com fundamento no art. 45 da Lei orgânica Municipal, comunico a V. Exa. a 
necessidade de vetar totalmente a Lei nº 9.245, de 15 de dezembro de 2022. em epígrafe, a 
qual Dispõe sobre a publicação, na internet, da lista de espera dos pacientes que aguardam 
por consultas (discriminadas por especialidades), exames, intervenções cirúrgicas e outros 
procedimentos nos estabelecimentos da rede pública de saúde do Município de Campos 
dos Goytacazes, e dá outras providências. 

Razões do Veto:

A Constituição Federal de 1988 estabelece diretrizes para a publicidade no âmbito da 
administração pública, dispondo no caput do art. 37 que a Administração Pública direta e 
indireta dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efi ciência.

De fato, a Administração deve presar pela transparência, dando amplo conhecimento 
público de seus atos. O princípio da publicidade da Administração Pública abrange toda a 
atuação estatal. Assim, a publicidade já é atitude cada vez mais exigida na administração 
pública, sendo complementada a cada dia.

 Apesar da importância da publicidade em toda a Administração Pública, não podemos 
deixar de expor outros aspectos referentes ao projeto em análise.

Há de se observar a existência de um vício de iniciativa na proposição que impede o 
seu regular prosseguimento. Portanto, tal projeto de lei, se aprovado, será inconstitucional, 
uma vez que rompe com a independência entre os poderes, na medida em que o Poder 
Legislativo cria obrigações para o Poder Executivo. Ainda, cumpre ressaltar que, é de 
competência do Poder Executivo a organização de sua estrutura.

 
Acerca do assunto, ressalva Hely Lopes Meirelles:

“Leis de iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas em que só a ele cabe o envio 
do projeto à Câmara. Nessa categoria estão as que disponham sobre a criação, 
estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entidades da Administração 
Pública Municipal; a criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
Administração direta e autárquica, fi xação e aumento de sua remuneração; o regime 
jurídico dos servidores municipais; e o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, 
os orçamentos anuais, créditos suplementares e especiais

(...)

Se a Câmara, desatendendo à privatividade do Executivo para esses 
projetos, votar e aprovar leis sobre tais matérias, caberá ao prefeito vetá-las, por 
inconstitucionais. Sancionadas e promulgadas que sejam, bem por isso se nos 
afi gura que convalesçam de vício inicial, porque o executivo não pode renunciar 
suas prerrogativas institucionais, inerentes às suas funções como não pode delegá-
las ou aquiescer em que o legislativo as exerça” (cf. in Direito Municipal Brasileiro, 
16ª ed., Malheiros, São Paulo, 2003, p. 748).

 Sobre o tema, Gilmar Mendes[1] esclarece:

Os vícios formais traduzem defeito de formação do ato normativo, pela 
inobservância de princípio de ordem técnica ou procedimental ou pela violação de 
regras de competência. Nesses casos, viciado é o ato nos seus pressupostos, no 
seu procedimento de formação, na sua forma fi nal.

Ao prever que o Município deverá obrigatoriamente publicar e atualizar em seu 
site ofi cial do município na internet, a lista de espera atualizada dos pacientes 
que aguardam consultas (discriminadas por especialidade), exames, intervenções 
cirúrgicas e quaisquer outros procedimentos na sua área de gestão e que As 
listagens disponibilizadas deverão ser específi cas para cada modalidade de consulta 
(discriminada por especialidade), exame, intervenção cirúrgica ou procedimentos, e 
abranger todos os pacientes inscritos em quaisquer das unidades da rede municipal 
de saúde, incluindo as unidades conveniadas, viola o princípio da separação dos 
poderes, nos termos do art. 2º da Constituição da República, e usurpa a competência 
privativa do Poder Executivo para dispor sobre a matéria, conforme entendimento do 
Supremo Tribunal Federal. 

Nesta esteira cumpre destacar o que dispõe o inciso III, art. 40 da Lei Orgânica 
que possui a seguinte redação:

 “Art. 40 Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos projetos de lei que 
disponham sobre:

(...)
III - organização administrativa da Prefeitura e órgão da administração indireta, 

inclusive fundacional;”
(...)

Analisando o Projeto de lei sob a ótica da Lei de Acesso a Informação, deve-se 
considerar que a Lei Federal nº 12.527/2011 é de observância obrigatória aos Municípios 
(art. 1º, caput), prevendo quais são as informações, obrigatoriamente publicáveis:

“Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente 
de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas 
competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas 
ou custodiadas.

§ 1º Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, 
no mínimo:

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones 
das respectivas unidades e horários de atendimento ao público;

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos fi nanceiros;
III - registros das despesas;
IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os 

respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados;
V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e 

obras de órgãos e entidades; e
VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.
§ 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas 

deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, 
sendo obrigatória a divulgação em sítios ofi ciais da rede mundial de computadores 
(internet).

§ 3º Os sítios de que trata o § 2º deverão, na forma de regulamento, atender, 
entre outros, aos seguintes requisitos:

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação 
de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão;

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, 
inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar 
a análise das informações;

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos 
abertos, estruturados e legíveis por máquina;

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação;
V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para 

acesso;
VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso;
VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por 

via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e
VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo 

para pessoas com defi ciência, nos termos do art. 17 da Lei nº 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, e do art. 9º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Defi ciência, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008.

§ 4º Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes fi cam 
dispensados da divulgação obrigatória na internet a que se refere o § 2º, mantida a 
obrigatoriedade de divulgação, em tempo real, de informações relativas à execução 
orçamentária e fi nanceira, nos critérios e prazos previstos no art. 73-B da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).”

Portanto, não há qualquer obrigação legal de inserção de informações relativas aos “lista 
de espera dos pacientes que aguardam por consultas (discriminadas por especialidades), 
exames, intervenções cirúrgicas e outros procedimentos nos estabelecimentos da rede 
pública de saúde” no site ofi cial do Município, muito menos com a quantidade de informações 
com a frequência e atualização sugeridas tais como:

“Art.1º - A Secretaria Municipal de Saúde deve publicar e atualizar em seu 
site ofi cial do município na internet, a lista de espera atualizada dos pacientes 
que aguardam consultas (discriminadas por especialidade), exames, intervenções 
cirúrgicas e quaisquer outros procedimentos na sua área de gestão. 

Parágrafo Único - As listagens disponibilizadas deverão ser específi cas para 
cada modalidade de consulta (discriminada por especialidade), exame, intervenção 
cirúrgica ou procedimentos, e abranger todos os pacientes inscritos em quaisquer 
das unidades da rede municipal de saúde, incluindo as unidades conveniadas.”

ou 

“Art. 4º As listas de espera divulgadas devem conter:
I – a data de solicitação da consulta (discriminada por especialidade), do exame, 

das intervenções cirúrgicas ou de outros procedimentos;
II – a posição que o paciente ocupa na fi la de espera; 
III – a relação dos pacientes já atendidos, por meio da divulgação do número do 

Cartão Nacional de Saúde (CNS) ou do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
IV - a especifi cação do tipo de consulta (discriminada por especialidade), exame, 

intervenção cirúrgica ou outros procedimentos;
V – a estimativa de prazo para o atendimento solicitado.”
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Vale destacar que já é dada publicidade a todas as atividades da Secretaria Municipal 
de Saúde , bem como da execução dos atendimentos e campanhas de saúde pelas notícias 
do site ofi cial da prefeitura. porém há aspectos da lei que não atendem a conveniência 
e oportunidade do interesse público, como é o caso da Secretaria Municipal de Saúde 
ter que publicar e atualizar em seu site ofi cial do município na internet, a lista de espera 
atualizada dos pacientes que aguardam consultas (discriminadas por especialidade), 
exames, intervenções cirúrgicas e quaisquer outros procedimentos na sua área de gestão.

Por esta razão, se sancionada a presente Lei, estar-se-á concretizando típica hipótese 
de invasão da esfera de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, e maltrato 
ao Princípio da Separação de Poderes, bem como às demais normais concernentes à 
independência e harmonia dos poderes municipais, tendo em vista que o poder executivo 
teria que disponibilizar uma grande quantidade de funcionários que poderiam estar 
atendendo ao público para fi carem alimentando as diversas informações que a referida lei 
coloca como obrigatória, o que demandaria a contratação de servidores públicos já que o 
município não dispõe deste efetivo, o que altera toda a estrutura administrativa do órgão.

Tal contratação de pessoal para realização desta nova demanda administrativa é inviável 
ao município de Campos dos Goytacazes, que já recebeu determinação do Tribunal de 
Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE-RJ) em relação a procedimentos de contratação 
de recursos humanos no âmbito desta prefeitura. 

É importante asseverar que não se está afastando a obrigação do poder público de 
zelar pela transparência. Entretanto, em que pese a nobre intenção do Legislativo, trata-
se de iniciativa de lei de que cria obrigações de competência exclusivamente privativa do 
Executivo, vício que não pode ser sanado nem mesmo com a sanção do chefe do Poder 
Executivo.   

Diante do exposto, fi ca vetada totalmente a Lei nº 9.245, de 15 de dezembro de 
2022.  pelas razões acima articuladas. 

Campos dos Goytacazes (RJ), 04 de janeiro de 2023.

Wladimir Garotinho
- Prefeito –

DECRETO Nº 02, 04 DE JANEIRO DE 2023. 

Dispõe sobre conformação na carreira de Agente de Serviços Gerais, e dá 
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, Estado do Rio de 
Janeiro, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art.78, inciso IX, da Lei Orgânica 
do Município de Campos dos Goytacazes;

CONSIDERANDO que as Leis Municipais nº. 7.346/2002; 7.655/2004; 7.656/2004; 
7.900/2007, versam sobre os Planos de Cargos, Carreiras e Salários na Administração 
Pública Direta e Indireta desta Municipalidade;

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 8.707/16, em seu artigo 27, VI autorizou a 
adoção de providências para a adequação devida nas carreiras de Auxiliar de Serviços 
Gerais;

CONSIDERANDO que para a concessão de Promoção dos servidores efetivos e 
estáveis desta Municipalidade é preciso verifi car a capacidade funcional do servidor para o 
desempenho das atribuições da classe a que concorra.

CONSIDERANDO que a Classe I da Carreira possui atribuições mais complexas e 
demandam mais responsabilidade na área profi ssional, caracterizando-se pela orientação, 
coordenação e supervisão de trabalhos de equipes, treinamento de profi ssionais e 
incumbências análogas.

CONSIDERANDO que os servidores em atividade no cargo, possuem mais de 03 (três) 
anos no cargo, haja vista que o último certame para o cargo fora realizado em 2001.

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº. 9.254/2022, alterou os Planos de Cargos, 
Salários e Carreiras do Município com o objetivo de simplifi car a metodologia aplicável à 
avaliação de desempenho funcional, estabelecendo novas diretrizes para a promoção. 

DECRETA:

Art.1º As disposições deste regramento aplicam-se aos servidores ativos, efetivos e 
estáveis do cargo de Agente de Serviços Gerais, da Administração Pública Direta e Indireta 
do Poder Executivo, regidos pelas Leis Municipais 7.346 de 27 de dezembro de 2002; 7.655 
de 01 de julho de 2004; 7.656 de 01 de julho de 2004 e 7.900 de 17 de abril de 2007.

Art.2º A promoção por merecimento, com o objetivo de apurar a capacidade funcional 
do servidor para o desempenho das atribuições da classe a que concorra, ocorrerá 
mediante a comprovação da capacidade funcional por avaliação de títulos e basear-se-á 
na escolaridade da classe superior à que o empregado ocupa na seguinte sequência:

I - 4ª série do ensino fundamental;
II - Ensino fundamental completo;
III - Ensino médio completo;

Art.3° Os servidores deverão apresentar, quando convocados pela Administração 
Pública, através de ato publicado em Diário Ofi cial Municipal, seu comprovante de 
escolaridade, em instituição reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), com a 
fi nalidade de legitimar sua capacidade funcional através do título entregue.

Art. 4° O servidor que apresentar documento comprobatório de escolaridade de 
conclusão no ensino fundamental completo, será enquadrado no Nível V.

Art. 5° O servidor que apresentar documento comprobatório de escolaridade de 
conclusão no ensino médio completo, será enquadrado no Nível VI.

Art.6° As Comissões de Avaliação de Desempenho, deverão promover a análise da 
documentação dos servidores, e no prazo de até 30 (trinta) dias da entrega, promover a 
Portaria de enquadramento destes, em seus respectivos níveis de vencimento.

Art.7° Fica autorizado o Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos a 
editar normas complementares à execução plena deste Decreto Municipal.

Art.8° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Campos dos Goytacazes (RJ), 04 de janeiro de 2023.

WLADIMIR GAROTINHO
Prefeito

Câmara Municipal
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